
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITT]RA MTDIICIPÀ], DE DUÀ.s ESTRÀDÀS

CENTRÀL DE CONIRÀTÀçõE S }'T'NICIPÀÍS

TSRMO DE RXFERÉNCIÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objeto do preseôte Termo dê Referêncla a pretensai ContrataÇão de empresa
especializada na realizaÇão de consuftas de Psiquiatria destinadas ao Eundo MunicipaL de Saúde
do Município cle Duas Estradas - PB.

. JUSTIFICÀTIVÀ

. Para a contrataÇão:

.1. A colitrataÇão acima descrita, que sêrá processada nos termos deste instrunento,
especificacôes lécnicas e infornaÇÕes complementares que o acompanham, quando Íor o caso,
lustifrca se: Pêia necessidade da devida efetivaÇão de seaviÇo para súprir clêmanda especifica

ContrataÇão de empresa especiallzada na reafizaÇão dê consuftas de Psiquiatria destinadas ao
Fur'rclo Mu11iclpal de Saúde do Município de Duas Estradas PB -, considerada oportuna e
inprescindivel, bem como relevante mêdida de intêlesse público; e ainda, pefa necessidade de
desenvolvimento de aÇões continuadas para a promôÇãô de al,ividades pertinentes, visando à
maximizaÇão dos recursos em relaÇão aos objêtivôs programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.O
2.1
2.L

3.0.DO
3.1. As

cóorGo

sERVrÇO
caaacl:eristicas e espêcificaÇÕês do objelo da ieferida contrataÇão são;

DrscRrÍ{ú{ÂçÁo UiIIDÁDE
MêS

DÁDE

1

{.0. DO TRÀEÀ}.íEN:!O DITEFINCIÀDO PÀRA ME,/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contÍataçâo, será concedido o tratamênto diferenciâdo e
sinplificêdo para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos dâs disposiÇôes
contadês nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar nÔ 723/2AA6, visto êstar presentê a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma fêgaf: LlcitaÇão dlspensável Att. 75, a,
dà Lei IeoeÍà n" l4.Ir /-1-
{.2. No procêsso, porianto, deverá ser considêrado pr:eferenci ê h-ente apenas os fornecedores ou
executantes enquadradcs como Microempresa, Empresa de Pêquenô Porte e Equipaiados, nos termos
da .LegisfaÇão vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀÇõE§ DO COI{rRÀrÀNrE
5.1- Efetuar o pagamento relaLívo a execuÇão dos serviÇos efetivamentê realizada, de acotdc
cor'ÍL as respecLivas cLáusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mêios nêcessários para a fiel exec§Çãô dos serviÇos
contraLados i
5.3. Notificar o Conirattado sobre quafquêr irregularidadê encontrade quanto à q'ralidade dos
serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades conlr,atuêis e legais;
5.4. Designar. Lêprêsêntaotes com atribu:LÇôes de Gêstor e fiscâL dêsle contrato, nos termos da
norma vigente, espêciafmente para acompanhar ê fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contrataÇão de tercêiros para assistência -^ subsídao de infoür.aÇôes pêrtinentes a

essas atribuiÇôes.

6. O. DÀS OBRTGÀÇôES DO CONER,ÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os serviÇos dêscritos Êo objeto srrpralcitado, dentl:o dos melhores
parâmeiros de qualidade eslabelêcidos para o ramo de atividade rêtacionadê ao objeto
contratual, com cbservâncla aôs prazos estipulados;
6.2. Rêsponsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaÇões conceraêntes à 1êg,js1aÇâô fiscal,
clv11, Lributáría e trabafhista, bêm como por todas as despesas e compromlssos assumidos. a

qualquer titr1lo, perantê sêus fornêcêdores ou terceiros em razáo da execuÇão do objeto
contratado;
6.3. Mantêr pr:êposto capacitado e idônêo, aceito pelo c.rnLratante, quando da exêcuÇão cio

contrato, que o rêpreseôle integralmente em todos os seus atos;
6.4. permitir e facili]'ar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os iüformes e

e-.,o.-.,men o- cOL C:_óooq'
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretarentê ao Contratante ou a têrceiros,
decor.êntês de sua culpa ou dolo na execuÇâo do contrato, rrãô excluindo ou rêdrlzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇâo ou o acompanhamento pelo óLgão interessado;
6.6. Não cedêr, transferir cu subcontratar, ao todo ôu em parte, o objêtc dêste lnstnl'nerlto,
sem o conhecimentô e â devida autori?aÇão expressa do Contratante;
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6.7. Mênter, durantê a vlgência do conlrato, êÍ.r compalibilidadê com as olrriqaÇôes assumidas,
todas as condiÇôes de habilitaÇão ê qualificaÇão êxiqidas no respêctivô processo Licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado,
6.8. Efetuar a execuÇâo dos serviÇos em perfeitas condiqÕes, conforme especificaÇões, prazo e
locaL constantês no Têrmô de Referência e seus anexos,
6.9. Não será admitida a subcôntrataÇão do objêto licitatórao.
6.10" Reparar, corrigir, remover, r.econstruir ou substituir, a suâs ê).pênsâs/ no tôtal ôu omparte, o obleto do cclrtrato em quê sê vêrifícarêm vícios, dêfêitos ou incôrrêÇôês rêslritantes
c1e sua execuÇâo ou de materiais nêla empregadôs.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7 . 1 . Os prazos máximcs de tnicio de etapas de execuÇào e de conclusão do obj eto da
contrataÇâo, que admite prorroqaÇão nas côndiÇões e hipótêses previstas na Lêi 14.133,/21,

abaixo indicados e serão consideaados da assinatura do Cont:ratô ou eouivaferltê:
. Início: Inediato;
. Co'rclLrsoo: l0 .oaz, cro.a".
A vigência da presente contrataqão será determinada: lC (dez) meses, conslderada da clatê
sinatura do respectivo instrunentô de ajustê; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos

stão
.1.1
.!.2
.2.
êas

e
-t

1
'1

d
l,ermos Cos Àrts. 105 a 114, da Lêi 14.133/27,

8.0. DO REÀ,JUSIE DOS PREÇOS
8.1. Ô reajuste cootratual poderá ocorrer após o prazo de 12 ldoze) meses, a partir da data da
assi natura dô ccnlrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuraÇão de preclusáo 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplacado o Índice Nacionaf cie PreÇos ao Consumidor Amplo IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. ô reajuste do preÇo deverá ser apresenaado êm Ealura/Nota fiscaf conrplementar. Enquanto
nâo divufgado c indice col:respondente do mês êm que os serviÇos forem executadosr o ieêjustê
será calcufado de ecordo com o último indicê conhêcido, cabeôdo ê corrêÇão dê cálculo quando
pubiicado o índicê de finitivo.

9.0. DÀS CONDIÇõES DE PÀGA},íENTO

9.1. O pagamentô sêrá êfêtuadô na Tesôuraria do Contratante, mediantê processo rêguiar, da
sêgulntê maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo dê adinplêmênto.
9.2. A nol:a fiscal someote ser:á aceit.a se nela estiver discriminado detalhadamêntê o objêtc do
serviÇo prestado no per.iodo, devêndo ainda estar acompanheda dos sêguintes docrmêntos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ; cêrtificado de regufaiidade de FGTS CRE,
cêrtidão oêqativa de tributos municipais, estaduais e fedeiais.

10. O. DÀ QUÀrrFrCÀÇÃO fÉCNrCÀ
13.1 A empresa licicante deverá aprêsentar atestado de capacidade técnica, forneciclo por
pessoa jurídica de Direito Púb1ico ou dê Direito Privado, comprovando ter rêalizado aLividade
compativêl e pertinenle ao objêto da prese te clispensa de ficitaÇào.

11.0. DO CRrTÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OBJETO
11.1. Exêcutada a presente contrataÇão e observadas as condiÇôes de adiÍrpfemento das
obaiqaçÕes pactuadas, os proceclimentos e condiÇões pêra receber o seu obieto pelô côniratànte
obedecerâo, confôrrne ô caso/ às clisposiÇões do Àrt. 140, da Lei 74.L33/27.
Ll-2. Par se tratar de serviÇô, a assinatura do termo dêl:aLhado dê recebimento provisório, se
dará pelas partês, quando verificado o cumprimento dâs ex.igências de carátêr técnico, até 15

(quinze) dias da comunicâÇão escrita do Contâtado, No caso do ]:emo detalhado dê rêcebimento
definitivô, será êmitidc ê assinatura pêIas partes, apenas após o dêcuIso dc prazo cle

observaÇão ou vistoria, que conprove o alendirnento das êxigências contratuais, não podêndo
esse prazo set superior a 90 (noventa) dias, safvo êm casos êxcepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ êEsTÃo E FÍscÀrrzÀÇÂo DÀ ExxcuÇÃo Do coNTRÀÍo
12.1. A Gêstào do instrunento contraluaf será de competência do Geslor do contlato designado.
12.2. Compete ao Gêstor do Contrato:
a) Validar ô rêfatório mênsal resultante da prestaÇão dos serviçcs;
b) Controlar admini st rat ivamentê os aspectôs orÇamentários ê financeiros lnêrentes à

execuÇáo contratual ío intuito de que haja seu desdobrameÔto de foama regular;
c) Àtestar a Nota de Êmpenho;
d) Verificar as rêgufariclades fiscais (federaf, Estaduâf e Municipal) e trabaLhista dê
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquêr soiicitaÇões da contratada, ein êspeciaL aqrreLas
pertinentes a valores do contlato e prazos, submetêndo_os à autoridade compêtente;
f; eropor à autorldade competênte, de forma nôtlvada e fr.lndamentada ê com base nas

anotaÇõês da fiscalizaÇão contratual, a abertura de procêsso administrativo para aplicêÇão de
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
g) Àdlnini.stlar c processo de aplicaÇáo de penâ1ida.les regulame.rtares no edltaf do
processo licitatór:io e pactuadas no contrato;
h) Ouando da proximidade do encêrramenlo dê vigência contratual, consultar, em teapo
hábil, sobre o inEer.esse da renovaÇâo ê, em havendo, prômover a lêspectiva plolrogdÇáo;
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i) executar Justilicativa Técnica ê Es|udo de Compatj.bi.liclade do PreÇo que ensejarào os
alustês e/o! renôvaÇáô dô contralo; e
j) tnformai à área requisitallte, em prazo hábif, quando prêvêr ou verlflcâr necêssj.dadê
dê modô promover acréscimôs. suprêssôês ê/ou outras alteraÇõês no objeto do côntrato.
12-3. À fiscâlizaçãô e ô êcompanhamênto do c.Jmprimênto das cbrigaÇõês ciecorrêntês do contrato,
nos têrmos do êrtigo 11? da Lei a" A4.L33/21,, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fisca.I de6iqnadc o cumprimento clas seguintes obrigaÇões:
a) Culnprir e fazer cuinprir as disposiÇões reguLamentares alo serviÇo e as cláusufas
constantes nc instrumenLo contLatllaL pactuadô;
b) acompanhar e fiscafizar as condlÇões de execuÇão do contrato de modo a fom-entar seu
cumprimênto na estrita legal ldade;
C) Regislrar todas as ocorr.ências quafitativas e/ou quantitativas, infôrirando ao Gestor
do contra1]o sôbr.e infraÇôes e/ou discrepâncias quê oêcessitêm Cê ajustes no pacto para itomada
de prôvidôncias, quando o objêtô não for cumpridô ou não sDpriL a necessidadê têndo como
d:ap.s;o o Torno oo Do -LÀn :a;
d) EfeLuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons i stênciâs i
e) Avafiar os rêsultados/obletos êntregues;
D Atestar. a Nota Eiscal e o relatóric de prestaÇão dos serviÇos (quantidade, mcdal idadê
de receblnento dos documentos, tarifas dos serviÇos e demais informaÇões que se fizetên
neces sárias ) ;
g) Manter pêrmanêntê vigilância sobre as otrrigaÇões da Cônaratada, definidas rlos
disposit-ivos côntratuais fundamenta lmentê quanto à observância dos principios e preceitos
cons ubs tanc i ados na Lêi rf 8.666/93 e suas aitêraÇões;
h) Recebei ê examinar as cr.íticas/ sugestôes e reclamaÇões dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exllarn a comunicaÇão às auEcridêdês de fiscalizeÇáo,
levando ao cônhecime4lo do pôder público as iraraegufarldades de que tênhaú conheci.0ento
referentes ao serviÇo prestado;
j) fntervir na prêstação do sêríiÇo. nos casos ê condiÇões prêvlstos em lei;
k) Zêlar pela boe qualidade do serviÇo, rêceber, apurar e solucionar querxas e
recfainaÇôês dos usuários7 que serão cientificados, em até 30 (lrinta) cias, das praovidêrrcias
tomadas i e

l) acompanhar a êvoluÇão ê tendêÊcia das dêmandas pelos sêrviÇos regufados, controfadcs e
fiscalizados nas áreas delêgadas a terceiÍos, púbflccs ou privados, -/isando identificaL e
antec:par: necessidades de investimentos para expansào.
12.5 DÀ I'TSCÀLIZÂÇÃO E DC RECEBÍMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presenie contrato será recebido:
a1) provisoriêmente, no ato da entrega, para verificar: se êstá de acordo com o exigido, e êm

ceso negatlvo, a contratada deverá eietuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2) defanitlvamente, após o pagamênto, mediantê termo deta-Lhado que comprcve o ateilclimento do
ccntrêto.
12.6 A fiscafização de que trata este item oão exclui neIn reduz a responsabilidad-- da
Contratada. incLusive pêrante tercêiros, por quafqLler irregularidade, ainda que resu-Itante de
imperfeiÇôes l,écnicas ou vicics reciibitóaios, ê, na ocorrência desLa, não implica ein
corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade ccm o
atL. 724 da Lei n" L4.L33, de 242L.

13.0. DÀS SÃNçOES ÀDMTNI STRÀTrVÀS
13.1. o Contratado sêlá responsabifizado adminlst rativamente, facultada a defesa no prêzo
leqaL do ínteressado, pelas infraÇões prêvistas no Àrt. 155, da Lei L4-L33/2L e serào
aplrcadôs, na forma. côndiÇoes, regras, prazos e procêdimêntôs defiairlôs nos Arts. 156 â 163,
do mesmo dipfoma }ega1, as seguintes sanÇões: a '. advertêncla apticada excfusivamênte pela
infraÇâo administrativa de dal causa à inexecuÇão par.ciaf do co.ltratoT quando não se
lustificar a LmposiÇão de penalidade mais grave; b - muLta de mola de 0,59 (zero virgula clnco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia dê atraso injustlficado na execuÇão do
objeto da contrataÇão; c nrifta de 10: (dez por cento) sobre ô valor do côntrato por qualquêr
das inft.aÇões administratlvas pLevistas no referido Art. 155, d - impedimento de licitar ê

contatar no êÍüito da AdministraÇão Púb1ica dir.eta e indireta do ênte fedêrativo que tiver
apficado a sanÇão, pefo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraÇÕes
admlnistrativas previstas nos incisos II, III, Ív. v, VI e vrl do caput do referido Art. 155.
quando não se justifacar a lmposiÇão de pênafidade mais grave; e declêraÇão de inidoneidade
para fj.citar ou contratar no àdcito da Admlnlst'raÇão Públ1ca direta e indirêta .le todos ôs
êntes federatlvos, pelo prazo Ce cinco anos, apl.rcada ao responsáve1 pelas infl:aÇões
administrat,lvas previstas Ílos incisos VIII, lX, x, xI e XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infraÇões adminlstrativas prêvistas nos inclsos II, III, IV, V, VI e VfÍ dc ceput
do iflesmo artiqô quê justlfiquen a imposiÇãô de penalidade mais gravê que a sanÇão refer:ida no
§ 4" do referido Àrt. 156i f - aplicaÇão cumulada de outras sanÇôes previstas na Lei
74.133/21.
13,2, Se o vafor da multa ou indenizaçáo de./id.a náo for recolhldo no prazo de 15 dias após a

comunicaÇão ao Contratado, será autômait icamentê descontado da primelra parcê1a do pagamento a
que o Contratado viêr a fazer ]us, acrescido de luros moratórios de 1!ó (um Éror cênto) ao mês,
cu. qrrandc ior o caso, cobredo judicialmente.

14. O. DÀ COL{PENSÀÇÀO FÍNÀNCETRÀ
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14.1. Nos casos de evêntuais atrasos de pagamento nos termos destê instrumênto, e dêsde que o
Contratado nâo tenha concorrido dê algtnna forma para o atraso, se!á admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a dâta correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encarqos moratóriôs devidos êm razão do atraso no pagamênto
serão calculados com utilização da sequintê fórmula: EM = N x VP x I, ondê: EM = encargos
molatórios; N = númeio de dias entre a data prevista para o pagânento e a do efetivo
pagamênto; VP = valor da parcela a sêr pagai ê I = lndicê dê compensaÇáo financeira, assim
apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sêndo TX = pêrcêntual dô ÍPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ôu, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo I'ederal que o substitua. Na
hipôtesê dô rêfêrido índicê êstabêlecido para a compeosação financeira venha a ser extlnto ou
dê qualquêr forma nãô possa mais sêr utifizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a
sêl detêrminado pela legislação entâo em vigor.

Dua s t r:ada PB, 1de MarÇo de 4

u.is Car Ma t-ôs
Àgente dê Plane amentô

Si
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ESTÀDO DÀ PÀRÀ1BÀ
PRE'EIIIORÀ MUNTCIPÀI' DE DUÀS ESTR.àDÀS

EABXNEEE DÀ PREFEIIÂ

fERtao DE REEERÊNC!À - ÀtROlrAÇâO

OBJETO: Contratação dê empresa especializada na reallzaÇáo de consultas de Psiquiatria
dêstinadas ao Fundo Municipal de Saúde do Municíplo de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERT'O DE REEERÊNCIÀ
1.1. O rêfêrido termo dê Rêferência apresênta os êfementos nêcêssários ê suficientes, com o
nivel dê prêcisão adêquados, para a caractêrização dô objeto da contratação prêtêndida. dê
modo a melhor atender aos interessês e as necessidades da AdministraÇáo. reprêsentada pela sua
estrutura organizaciona.I.

2.O .

2.7.
DÀ àPROVÀÇÃO
Fica o Têlmo dê Referência êrn tela

d€ ReferêÍcia aprowado - À!t. 6",

aprovado na forma comô se apresenta.

XXIII, da Let 1,4.733 / 2Ll

Pata os fins desta Lei, consideEê-se:1'

ferBo

(..-)
XXIII - teÍmo de r.eferência: docurnento necessário

êantrataÇão de bens e serviÇoe, que devê
os seçÍuintes parânetías ê elementos

descritivas: "

À êIaboraçâo do têrmo de refêrêocia, a parti! dos estudos técnicos prelim.inarês, deve conter
os elementos necessários e sufi-ciêntês, com nível de prêcisão adequado, pata caracterizar o
objeto da licitaÇão.

Duas Est.radas - PB, 0 Março dê 2024.

Joycê Rêna1Iy Eê1ix Nunês de Figueirêdo
Prêfeita
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